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NOTÍCIAS STF 

 

Autorizadas busca e apreensão contra senador Fernando Bezerra 

Coelho e seu filho 

 

O ministro Luís Roberto Barroso autorizou o cumprimento de mandados de busca e 

apreensão no âmbito do Inquérito (INQ) 4513, que investiga a suposta prática dos 

crimes de corrupção ativa e passiva e lavagem de dinheiro por parte do senador 

Fernando Bezerra Coelho (MDB-PE) e do seu filho, o deputado federal Fernando 

Coelho Filho (DEM-PE). As investigações envolvem as obras de transposição do Rio 

São Francisco ao tempo em que o senador exercia o cargo de ministro da Integração 

Nacional. 

 

A decisão foi tomada na Ação Cautelar (AC) 4330 e tem como objetivo a obtenção de 

provas que possam corroborar ou não os indícios até agora colhidos pelas autoridades 

policiais, os quais apontam que, entre 2012 e 2014 e possivelmente em anos 

posteriores, algumas empreiteiras teriam pagado vantagens indevidas, no valor 

aproximado de R$ 5 milhões, aos parlamentares investigados. De acordo com o 

ministro Barroso, há nos autos indícios razoáveis de que empreiteiras com interesses 

em obras sob influência dos investigados transferiram recursos a operadores do senador. Os repasses de valores 

teriam sido realizados de forma dissimulada, por meio de contas de terceiros e simulação de contratos de prestação 

de serviços. A busca foi autorizada pelo relator do inquérito inclusive nos gabinetes dos parlamentares 

no Congresso Nacional. Barroso lembrou que o Supremo, por mais de uma vez, já reconheceu a validade e 

autorizou esse tipo de diligência desde que determinada por um de seus ministros. 
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2ª Turma mantém julgamento pelo júri de pastores acusados de homicídio em Salvador (BA) 

 

A Segunda Turma restabeleceu decisão do Tribunal de Justiça do Estado da Bahia (TJ-BA) que havia submetido 

ao júri popular dois pastores da Igreja Universal do Reino de Deus acusados de queimar e matar um jovem de 14 

anos dentro de um templo em Salvador, em 2001. De acordo com a maioria da Turma, a fundamentação 

apresentada pelo tribunal estadual, embora sucinta, indicou as razões pelas quais o tribunal se convenceu da 

existência do crime e de quem foram seus autores. 

 

A decisão foi proferida no julgamento de dois recursos interpostos pelo Ministério Público Federal e pelo Ministério 

Público do Estado da Bahia no Recurso Extraordinário com Agravo (ARE) 1106382, contra decisão monocrática 

do relator, ministro Ricardo Lewandowski, que havia anulado a decisão do TJ-BA e determinado novo julgamento. 

Segundo o relator, a acusação não teria especificado de forma clara as circunstâncias que qualificaram a denúncia, 

como o motivo do crime e o fato que teria dificultado a defesa da vítima. 

 

Indícios de autoria 

 

A ministra Carmen Lúcia divergiu do relator e votou pelo provimento dos agravos. Para a ministra, o Tribunal de 

origem analisou os indícios de autoria e demonstrou elementos que permitem concluir pela existência de fatos 

graves no homicídio atribuído aos acusados (motivo torpe, emprego de fogo e uso de recurso que teria dificultado 

a defesa da vítima). 

 

Entre outros aspectos, o tribunal estadual apontou a recusa da vítima em ceder a propósitos libidinosos dos 

acusados e o laudo pericial que conclui que a causa da morte foi a carbonização. A narrativa delineada no acórdão 

de pronúncia (decisão que submete os réus ao júri popular) indica ainda que o adolescente teria ido à noite na 

igreja que frequentava para conversar com um dos acusados. “Esses indícios, que são vigorosos, bastam para a 

pronúncia por homicídio qualificado nos estritos termos das exigências legais”, afirmou a ministra. Na sua 

compreensão, é desnecessário que o tribunal de origem examine de forma mais detalhada a existência dos fatos 

agravantes do crime. 

 

Os ministros Edson Fachin, Gilmar Mendes e Celso de Mello acompanharam o voto-vista da ministra Cármen 

Lúcia. O relator, ministro Ricardo Lewandowski, ficou vencido. 

 

Veja a notícia no site 
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Suspensa decisão que negava aplicação do regime de precatórios a empresa pública de Porto 

Alegre 

 

O ministro Edson Fachin deferiu determinou a suspensão das execuções trabalhistas contra a Empresa Pública 

de Transporte e Circulação S/A (EPTC), de Porto Alegre (RS), que não apliquem o regime de precatórios. Ao 

deferir medida cautelar na Reclamação (Rcl) 35952, o ministro considerou incorreta a aplicação do entendimento 

firmado pelo STF no julgamento do Recurso Extraordinário (RE) 599628, com repercussão geral, no qual afastou 

a aplicação do regime de precatórios às entidades de economia mista que executem atividades em regime de 

concorrência. 

 

Impenhorabilidade 

 

A 19ª Vara do Trabalho de Porto Alegre havia entendido não seria possível dar à EPTC, que atua na prestação e 

na exploração de transporte coletivo de passageiros, o mesmo tratamento concedido às Fazendas Públicas, que 

têm suas dívidas executadas segundo o regime de precatórios e não podem ter bens penhorados. Determinou, 

então, que a empresa realizasse o pagamento em 48h, sob pena de penhora online das suas contas bancárias. 

Na Reclamação, a EPTC sustenta que a decisão da Justiça do Trabalho viola o entendimento do STF no RE 

599628 e nas Arguições de Descumprimento de Preceito Fundamental (ADPFs) 387 e 437. Assim, pede a 

cassação da decisão da 19ª Vara do Trabalho, a garantia da impenhorabilidade dos seus bens e a submissão dos 

pagamentos das suas dívidas ao regime de precatórios. 

 

Serviço essencial 

 

Ao deferir a medida liminar, o ministro Fachin observou que a EPTC é empresa pública que atua em regime de 

monopólio e presta o serviço público essencial de fiscalização do sistema de trânsito e de transportes no município 

de Porto Alegre e que, nas ADPFs 387 e 437, o STF entendeu pela aplicação do regime de precatórios às 

sociedades de economia mista prestadoras de serviço público próprio do Estado e de natureza não concorrencial, 

como no caso. 

 

Em relação à urgência do caso, o ministro ressalta que, caso haja penhora de bens, a recuperação das verbas é 

incerta, caracterizando elevado risco de comprometimento do patrimônio e das receitas da EPTC. 

 

Veja a notícia no site 

 

Fonte: STF 
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NOTÍCIAS STJ 

 

Dispositivos da Constituição de SC sobre independência funcional de delegado de polícia são 

inconstitucionais 

 

Por unanimidade, o Supremo Tribunal Federal (STF) declarou a inconstitucionalidade de dispositivos da 

Constituição de Santa Catarina que conferiram atributos diferenciados ao cargo de delegado de polícia civil, 

classificando-o como atribuição essencial à função jurisdicional do Estado e à defesa da ordem jurídica e 

assegurando-lhe independência funcional pela livre convicção nos atos de polícia judiciária. A decisão foi tomada 

na Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) 5520, julgada no Plenário virtual. 

 

Os dispositivos declarados inconstitucionais (parágrafos 4º e 5º do artigo 106), incluídos pela Emenda 

Constitucional (EC) 61/2012, foram questionados no STF pela Procuradoria-Geral da República (PGR). O relator, 

ministro Alexandre de Moraes, apontou que a norma, ao conferir status jurídico e independência funcional aos 

delegados, rompeu com o regime que caracteriza a atividade policial na Constituição da República. 

 

Segundo o ministro, os dispositivos também repercutiram “drasticamente” no exercício de competência típica da 

chefia do Poder Executivo e atingiram “em cheio” o traço de subordinação que deve caracterizar a relação dos 

governadores com o comando das polícias civis (parágrafo 6º do artigo 144 da Constituição Federal).  

 

O relator observou ainda que o caso não equivale às propostas de alteração constitucional que, recentemente, têm 

buscado conferir autonomia administrativa a determinadas corporações, entre elas as polícias civis. A EC 61/2012, 

segundo explicou, não trata da direção da polícia civil estadual como um todo na sua acepção institucional, mas 

apenas das características funcionais inerentes a um dos seus cargos, o de delegado. 

 

Veja a notícia no site 

 

Ação da PGR questiona lei do RJ que exclui aprendizes do piso regional 

 

A Procuradoria-Geral da República (PGR) ajuizou no Supremo Tribunal Federal Ação Direta de 

Inconstitucionalidade (ADI 6224) com pedido de medida liminar para suspender a eficácia de dispositivo de lei do 

Estado do Rio de Janeiro que cria novos pisos salariais para algumas categorias profissionais, mas exclui do 

mínimo regional os contratos de aprendizagem regidos pela Lei Federal 10.097/2000. 

 

Para a PGR, o artigo 10 da Lei estadual 8.315/2019 foi além da permissão conferida pela Lei Complementar federal 

103/2000, que autoriza os Estados e Distrito Federal a instituírem piso salarial regional, mas exclui dessa 

autorização os trabalhadores contratados na condição de aprendizes. Segundo a argumentação, a exclusão dos 
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aprendizes dos pisos regionais estabelecidos na lei estadual tem por efeito o incentivo à substituição da 

contratação de mão obra regular pela contratação de aprendizes com o único intuito de redução de custos 

produtivos e de direitos trabalhistas e provoca também a concorrência desleal com os demais atores econômicos. 

 

O relator da ação é o ministro Luís Roberto Barroso. 

 

Veja a notícia no site 

 

Decisão interlocutória sobre arguição de impossibilidade jurídica do pedido é atacável por 

agravo 

 

Nos casos regidos pelo Código de Processo Civil de 2015, as decisões interlocutórias que se manifestam sobre a 

arguição de impossibilidade jurídica do pedido dizem respeito ao mérito e, por isso, são atacáveis por agravo de 

instrumento. 

 

A Terceira Turma deu provimento ao recurso de um advogado e determinou que o Tribunal de Justiça de São 

Paulo (TJSP) analise e julgue o agravo de instrumento interposto por ele contra decisão interlocutória que afastou 

a arguição de impossibilidade jurídica do pedido. 

 

No caso, uma cliente ajuizou ação de exigir contas contra o advogado e seu escritório. Diante da preliminar 

suscitada pelo advogado, o juízo afastou a arguição de impossibilidade jurídica do pedido com o argumento de 

que a cliente havia relatado os fatos e especificado os motivos que levaram ao pedido de prestação de contas. 

 

Na sequência, o TJSP não conheceu do agravo de instrumento do advogado por entender que o recurso não seria 

cabível no caso, por não se enquadrar no rol taxativo do artigo 1.015 do novo CPC. 

 

No recurso ao STJ, o advogado sustentou que, a partir do novo código, a decisão acerca da impossibilidade jurídica 

do pedido passou a ser considerada uma decisão que diz respeito ao mérito do processo – podendo, dessa forma, 

ser atacada por agravo de instrumento. 

 

A relatora do recurso, ministra Nancy Andrighi, deu razão ao advogado. Ela explicou que a decisão sobre a 

impossibilidade jurídica do pedido, no CPC/2015, "compõe uma parcela do mérito em discussão no processo, 

suscetível de decomposição e que pode ser examinada em separado dos demais fragmentos". 

 

Assim, segundo a ministra, a decisão interlocutória que versar sobre essa matéria, seja para acolher a alegação, 

seja também para afastá-la, poderá ser objeto de impugnação imediata por agravo de instrumento. 

 

Severas críticas 
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Segundo a ministra, o enquadramento da possibilidade jurídica do pedido, na vigência do CPC/1973, na categoria 

das condições da ação, sempre foi objeto de "severas críticas" da doutrina brasileira, que reconhecia o fenômeno 

como um aspecto do mérito do processo, tendo sido esse o entendimento adotado pelo novo código, "conforme 

se depreende de sua exposição de motivos e dos dispositivos legais que atualmente versam sobre os requisitos 

de admissibilidade da ação". 

 

Nancy Andrighi destacou que, já durante o processo de aprovação do antigo código, a doutrina qualificava a 

possibilidade jurídica do pedido como uma questão de mérito. 

 

"É sintomático, pois, que o CPC/2015 não tenha reproduzido a possibilidade jurídica do pedido no atual artigo 

485, inciso VI (que corresponde ao revogado artigo 267, inciso VI, do CPC/1973), limitando-se a dizer, agora, 

que o juiz não resolverá o mérito somente quando 'verificar ausência de legitimidade ou de interesse processual'". 

 

A ministra destacou que a questão em análise – abrangência e exato conteúdo do inciso II do artigo 1.015 do 

CPC/2015 – é diferente da controvérsia examinada pela Corte Especial ao julgar os Recursos 

Especiais 1.696.396 e 1.704.520 (Tema 988 dos repetitivos), ocasião em que o tribunal decidiu pela 

impossibilidade do uso de interpretação extensiva e da analogia para alargar as hipóteses de cabimento do recurso 

de agravo de instrumento. 

 

Veja a notícia no site 

 

Na separação convencional de bens, prova escrita é indispensável para configurar sociedade 

de fato 

 

No regime matrimonial de separação convencional de bens, a prova formal, por escrito, é requisito fundamental 

para a demonstração de existência de sociedade de fato, nos termos do artigo 987 do Código Civil. Para a Terceira 

Turma, não havendo comprovação do vínculo societário por meio de documentos, como atos constitutivos da 

sociedade ou atos de gestão ou integralização do capital, permanece a distinção de bens prevista no pacto nupcial 

formalizado entre as partes.  

 

A autora da ação afirmou que contribuiu ativamente para o sucesso dos negócios da família do ex-marido – 

constituídos principalmente por um restaurante –, motivo pelo qual deveria ser considerada sócia de fato ou dona 

dos empreendimentos. Segundo ela, os frequentadores a identificavam como a proprietária do restaurante, sem, 

no entanto, ter recebido remuneração ou lucro da sociedade.  

 

Além disso, afirmou que o ex-marido, servidor público federal, não poderia administrar a sociedade e, assim, 

constava formalmente como sócio outras pessoas.  
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Comunhão de esforços 

 

O pedido da ex-mulher foi julgado improcedente em primeira instância, mas o Tribunal de Justiça do Distrito Federal 

e dos Territórios (TJDFT) entendeu que a ausência de contrato social não impede o reconhecimento da existência 

de sociedade de fato havida entre pessoas em comunhão de esforços para a concretização de um bem comum.  

Apesar de reconhecer o regime de separação de bens do casal, o TJDFT decidiu que era necessário evitar o 

enriquecimento ilícito de uma das partes, de forma que, provado o esforço comum na aquisição do patrimônio, 

haveria a necessidade de dividi-lo. 

 

Interesse expresso 

 

O relator do recurso do ex-marido, ministro Villas Bôas Cueva, afirmou que, sob o regime da separação 

convencional, não se presume a comunhão de bens. Eventual interesse em misturar os patrimônios – acrescentou 

– deve ser expresso, e não presumido.  

 

Segundo o ministro, ainda que fosse admitida a possibilidade de pessoas casadas sob o regime de separação 

constituírem, porventura, uma sociedade de fato – já que não lhes é vedada a constituição de condomínio –, esta 

relação não decorreria simplesmente da vida em comum, pois o apoio mútuo é um fundamento relevante do 

relacionamento.  

 

"Tem evidência própria que, na falta de mancomunhão, a vontade de adquirirem juntos um mesmo bem ou, como 

no caso dos autos, de se tornarem sócios de um mesmo negócio jurídico deveria ter sido explicitada de forma 

solene, o que não ocorreu" – afirmou o ministro. 

 

Atos de gestão 

 

O relator também lembrou que os resultados comerciais podem ser positivos ou negativos, motivo pelo qual é 

presumido que quem exerce a atividade empresarial também deve assumir os riscos do negócio. Entretanto, 

segundo o ministro, não há indícios de que a ex-esposa tenha realizado aportes ou participado do capital.  

 

"Nos autos não há notícia acerca de prática de atos de gestão pela recorrida nem de prestação de contas de 

valores administrados por ela. Além disso, não restou configurada a indispensável affectio societatis voltada ao 

exercício conjunto da atividade econômica ou à partilha de resultados, como exige o artigo 981 do Código Civil", 

concluiu o ministro ao restabelecer a sentença de improcedência. 

 

Veja a notícia no site 
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Jovem acusada de crimes em protestos contra a Copa continuará cumprindo medidas 

cautelares 

 

O ministro Sebastião Reis Júnior negou liminar a jovem que pedia a extinção de medidas cautelares impostas em 

razão de ação a que responde, com 22 corréus, pela suposta prática de diversos atos criminosos durante protestos 

em junho de 2013, no Rio de Janeiro, contra a realização da Copa do Mundo de 2014. 

 

O grupo foi denunciado por associação criminosa com a finalidade de praticar dano ao patrimônio público e privado, 

lesão corporal, resistência, porte de artefatos explosivos e corrupção de menores. 

 

Em 2014, a jovem teve prisão preventiva decretada e ingressou com habeas corpus pedindo para aguardar em 

liberdade o julgamento da ação. O pedido foi aceito pelo Tribunal de Justiça do Rio de Janeiro (TJRJ), que 

substituiu a prisão por outras medidas cautelares, como a obrigação de comparecer mensalmente ao juízo, a 

proibição de sair da comarca e a retenção do passaporte. 

 

Em 2019, os réus foram condenados em primeiro grau, mas a sentença foi anulada pelo Supremo Tribunal Federal 

(STF), que entendeu ter sido ilegal a atuação de um policial militar infiltrado nas manifestações. 

 

A defesa impetrou outro habeas corpus no TJRJ, sem sucesso. No recurso ao STJ, com pedido de liminar, a defesa 

requer a extinção das medidas cautelares, alegando excesso de prazo em sua aplicação (cinco anos). 

 

Processo complexo 

 

O ministro Sebastião Reis Júnior destacou que a concessão de liminar em habeas corpus é medida de caráter 

excepcional cabível apenas quando a decisão impugnada revelar ilegalidade flagrante – o que, segundo ele, não 

se verifica no caso. 

 

De acordo com o relator, o acórdão do TJRJ que negou a extinção das cautelares esclareceu que se trata de 

processo complexo: uma ação penal com 23 denunciados, da qual constam inúmeros pleitos defensivos e pedidos 

de diligências, com instrução já encerrada. Diante disso, segundo o ministro, não é possível constatar – no exame 

sem maior profundidade típico das liminares – que a demora caracterize manifesta ilegalidade. 

 

Sebastião Reis Júnior considerou ainda que o pedido de liminar se confunde com o próprio mérito do recurso – o 

que recomenda aguardar a deliberação do colegiado da Sexta Turma, competente para o julgamento do pedido 

principal. 

 

O ministro determinou que fossem solicitadas informações ao TJRJ quanto ao atual andamento da ação penal. 
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Fonte: STJ 

       
               
JULGADOS INDICADOS 
 

0031295-89.2019.8.19.0000 

Relª. Desª. Cristina Tereza Gaulia 

j. 17.09.2019 e p. 19.09.2019 

 

Agravo de instrumento. Ação de obrigação de fazer proposta pelo Ministério Público em face do Município para 

cumprimento de obrigações relacionadas ao direito fundamental à moradia em favor de criança sob acolhimento 

institucional e de sua mãe. Decisão agravada que concede tutela de urgência para que a Municipalidade 

providencie atendimento psicológico à mãe da criança e cumpra obrigações de inserção em programas 

habitacionais e pagamento de auxílios destinados à moradia. Competência absoluta do Juízo da Infância, da 

Juventude e do Idoso, com base nos arts. 148, IV c/c 208, §1º e 209, todos do ECA. Legitimidade ativa do Ministério 

Público para a defesa de direito individual indisponível, na forma dos arts. 127 c/c 129, II, ambos da CF e 201, V e 

VIII c/c 208, IX e 212, estes do ECA. Probabilidade do direito que decorre da prova inicial. Criança posta em 

acolhimento institucional em razão da ausência de condições da mãe para prover o custeio de moradia. Genitora 

que se mostra disposta a superar a situação de vulnerabilidade, todavia presente a omissão da Municipalidade 

apesar de instada. Violação de direito social à moradia, que importa em supressão da convivência familiar e, em 

última análise, alcança os princípios da dignidade da pessoa humana e da proteção integral da criança. Eficácia 

plena e aplicabilidade imediata das regras constitucionais relativas a direitos fundamentais. Município que não 

comprovou a impossibilidade financeira para cumprimento das medidas. Inaplicabilidade da cláusula da reserva 

do possível. Atuação do Poder Judiciário lastreada na garantia constitucional de sua inafastabilidade. Benefícios 

sociais existentes no âmbito municipal que podem ser aplicados ao caso concreto. Município que tem atribuições 

no programa “Minha Casa, Minha Vida”. Cumprimento da Decisão antecipatória que não importa em violação da 

“Lei de Responsabilidade Fiscal”. Presença dos requisitos para a concessão da tutela de urgência. Determinação 

alternativa para assentamento da família em imóvel do Município que se apesenta inadequada. Ajuste do prazo 

para inclusão da genitora no programa “Minha Casa, Minha Vida”. Multa fixada em patamar adequado pelo Juízo 

de 1º grau. Reforma, em parte, da Decisão agravada. Provimento parcial do recurso. 

 

Íntegra do Acórdão 

 

Fonte: Quinta Câmara Cível  
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LEGISLAÇÃO 

 

Lei Estadual nº 8.532, de 18 de setembro de 2019 - Acrescenta dispositivos na lei n.º 3.153, de 28 de 

dezembro de 1998, para determinar a disponibilização na rede mundial de computadores – internet, de todas as 

edições eletrônicas do diário oficial do Estado do Rio de Janeiro. 

 

Lei Estadual nº 8.531, de 17 de setembro de 2019 - dispõe sobre as normas e princípios a serem adotados 

pelos estabelecimentos comerciais envolvidos com a exposição, manutenção, higiene, estética, venda ou doação 

de animais no Estado do Rio de Janeiro, e dá outras providências. 

 

Lei Estadual nº 8.530, de 17 de setembro de 2019 - Obriga a todas as empresas concessionárias de 

transporte público estadual a realizarem anualmente exames cardiológicos em seus condutores no âmbito do 

Estado do Rio de Janeiro. 

 

Lei Estadual nº 8.529, de 17 de setembro de 2019 - Dispõe sobre a criação de local para atendimento 

prioritário de crianças e adolescentes vítimas de violência para realização de exame de corpo de delito. 

 

Lei Estadual nº 8.528, de 17 de setembro de 2019 - Dispõe sobre a obrigatoriedade de funcionamento 

ininterrupto, inclusive aos sábados, domingos e feriados, das delegacias de atendimento à mulher – DEAMS, no 

Estado do Rio de Janeiro. 

 

Fonte: ALERJ 

 

 

Importante: Os links podem sofrer alterações por serem extraídos de fonte original.    

Importante: Os extraídos de fonte original. 

Diretoria-Geral de Comunicação e de Difusão do Conhecimento (DGCOM) 

Departamento de Gestão e de Disseminação do Conhecimento (DECCO) 

Serviço de Difusão dos Acervos do Conhecimento (SEDIF) 

Rua Dom Manuel, 29, 2º andar, sala 213 | Centro | Rio de Janeiro  
(21) 3133-2740 | (21) 3133-2742 | sedif@tjrj.jus.br 
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